
N s3.Año l c2^Epoca. 
Dep. Leg. C R - 8 0 . 1 9 8 ?

editoria LA JUSTICIA A LOS PIES DE LOS CABALLOS

Con tan breve sintagma puede traducirse hoy, muy probablemente, el "estado de opi^ 
nión" de la inmensa mayoría de la sociedad española, abrumada, estupefacta y avergonza 
da ante el fluir de los acontecimientos desde el 23 de febrero de 1981 y, ahora, ante 
el ritmo cada vez más trepidante de inverosimilitud con que se desarrolla su juicio.

No merece la pena relacionar docenas de episodios, tan graves por su significa---
ción como por su sistemática coherencia dentro de una línea de estrategia golpista. Es 
tán en la mente de los españoles. Basta con recapitularlos todos en la escandalosa co­
ta de que quienes se sientan en un banquillo, acusados del más grave crimen contra la 
seguridad del Estado, hayan podido permitirse el lujo de levantarse despectivamente y 
abandonarlo con estridencia proclamando su "asco por lo que aquí está pasando", cuando 
ese "aquí" está referido frontalmente, ni más ni menos, que a un Consejo Supremo de —  
Justicia Militar a cuyo Presidente se desacata y se humilla públicamente. La sociedad 
civil no comprenderá nunca, porque resulta en sí incomprensible, que tales actitudes - 
se produzcan ante un Tribunal sin que se opere en este la reacción más contundente en 
el ejercicio no ya de su derecho sino de la obligación que le incumbe de hacer respe—
tar los postulados supremos de la Justicia, como exige el buen gobierno de los hom----
bres. Pero que tales hechos se produzcan ante un Tribunal militar que aplica normas de 
justicia militar, caracterizadas tradicionalmente por su inflexibilidad y dureza, y —  
que el desenlace final de la escena se- limite a ofrecer una amonestación pública a los 
no procesados (público y observadores), mientras para aquéllos (Pasa a la sexta p á g . )rensa

Por unas palabras del Sr. Soto, en Ciudad Real, el pasado 
día 19, en que, según los socialistas, acusaba de 

“corrucción demostrada” a los Ayuntamientos 
regidos por ellos    

Socialistas y comunistas 
pidieron a Robles Piquer que cese en su cargo

IñifoTavero 
anuncia una dura 
campaña contra 
el'FS&E

Organo interno de La Agrupación Socialista de Ciudad Real. 
Rerianrn ón : Pasaie San Isidro n a 5. Ciudad Real
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Cipoion scxria
A LAS JUVENTUDES OBRERAS ESPAÑOLAS 0 
Los problemas de su marginación en los 
puestos de trabajo, son en definitiva su 
marginación en la vida misma. Jóvenes que 
a los 14 años acaban sus estudios de 
EGB, bien por que no han podido alcanzar 
una beca, bien por que los ingresos de 
sus padres no les permiten realizar estu­
dios superiores.
El caso es que para esto jóvenes se cortó 
su carrera estudiantil, jóvenes que ya so 
lo pueden aspirar a un puesto de trabajo 
para tener un lugar en la vida, a lo que 
tienen legítimo derecho.
Ahora bien, los problemas surgen cuando 
no pueden conseguir lo que con tanto ahin 
co están buscando. I2 si es dificil cur - 
sar estudios superiores, no es menos difí 
cil pasar a un centro de formación Profe­
sional adecuada, porque dichos centros sor 
tan escasos que solamente el 36% puede cor 
seguirlo, y el 64% restante se quedan en 
la calle, desesperados, desmoralizados, 
sin saber que ahcer y a donde ir. Y así 
acaban metidos en la delincuencia y en la 
droga. Cosas que no se les debe culpar a 
ellos, sino a la sociedad injusta y a la 
mala administración de este Gobierno. Por 
que queremos recordar las palabras del Sr. 
Calvo Sotelo en la sesión de investidura 
en febrero de 1981: "Para facilitar el 
empleo a la juventud española, tendremos 
que promocionar en todas las provincias 
centros de ensañanza integrados, para que 
todos los jóvenes tengan una formación a- 
decuada para ocupar su primer empleo".

Estas son sólo palabras vanas, sin sentido 
de la responsabilidad; por que de aquellas 
fechas a esta ya ha pasado más de un año y 
no sabemos que es lo que se ha hecho. Lo 
que si sabemos es el gravísimo problema del 
paro juvenil que aumenta cada dia más y más 
pasando ya el número de parados de los dos 
millones de españoles. De seguir así, no 
tardaremos en llegar a los tres. Este es el 
mayor y más grave problema que bien latente 
está en todas y cada una de las familias en 
las que el padre no puede ingresar un sala­
rio, sin que los hijos en edad de trabajar 
hayan podido aprender un oficio ni por su­
puesto hayan obtenido un empleo. Esta es 
la buena y eficaz política de UCD. La polí­
tica de hundir a España, llenando de amargu 
ra ydesesperación a las familias obreras. 
Mientras que más de un millón de jubilados 
están ocupando un puesto de trabajo, al te 
ner pagadas las cargas sociales, que es lo 
que interesa a los empresarios.
22 . También existen miles y miles de traba­
jadores que teniendo jornada de trabajo in­
tensiva, por la tarde en otra empresa y por 
los mismos motivos de tener pagadas las car 
gas sociales, ocupan un puesto de trabajo. 
Eso no lo ven, como tampoco ven a todos a- 
quellos señores que tienen dos o tres pues­
tos de trabajo y a su señora en otro empleo 
Esta es la realidad del buen Gobierno de 
UCD, y del que dice el Sr. Calco Sotelo que 
no hace tan mal las cosas» Claro, por que 
para todos estos Señores y Señoras no están 
mal las cosas.
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trabajo
PLANTEAMIENTOS SOCIALES DE NUESTRO DESARROLLO 

REGIONAL
R e s p o n d e r  a  l a  p r e g u n t a  d e  ¿ q u .é . A e d o r e s , 

t é c n i c a s  u  o p d o n e s  d e . c r e c i m i e n t o  e c o n ó m i c o  -  
A o n  r e a l m e n t e  c a p a c e s  d e  a b A o r b e r  e l .  d e s e m p l e o
r e g l o  n d ? , n o  a  A i l ú a  e n  e l .  a n á l i s i s  d d  c o n ---

f ü i d o  d e  i n t e r e s e s  q u e  e x i s t e  e n t r e  I o a  o b ¿ . e -  
I í v o a  d e l .  d e s a r r o l l o  e c o n ó m i c o  y  l a  g e n e r a d ó n  
d e  p u e r t o ^  d e  t r a b a d o .

La C j o n t A . a d i . d 6 n  e s  d o n a ,  t a s  p r o v  I n d a s  
q u e  m a y o r  d v d  d e  r e n t a  t i e n e n  e n  l a  r e g l ó n ,  
Cj u a d d a ¿ . a n . a  y  C u e n c a ,  /ion p r e c i s a m e n t e  -Loa m á s  
d e s p o b l a d a s  y  l a s  q u e  k a n  p e r d i d o  maimón. n úuT iero  
d e  k a b i t a n t e s  e n  e l  p e r i o d o  d e  1 9 5 0  a  1 9 8 1 .  E l  
c r e c i m i e n t o  y  d e s a r r o l l o  p o n . l o  l a n í o  n o  d e j . a  
d e  a  e r  a p a r e n t e .  Otro e j e m p l o ;  e l  m a y o r  d v d  
d e  A d a d o A  e n  l a  r e g l ó n ,  l a  i n d u s t r i a  p e i n o —  

q u í m i c a  d e  ?  u e d o  l l a n o , Ae t í a  p j z a n d a d o  e n  
g r a n  p a r t e  c o n  a h o /u io A  p r o d u d d o A  c o n  l a  d i s m l  
n u c i ó n  d e  p l a n t i l l a s  q u e  p / i o v o c a n  e l  c u u m e n lo  
d e  p r o d u c t i v i d a d / h o m b r e  p e s i o  q u e  n o  c o l a c i o n a  
e l  p r o b l e m a  p / i l n c i p a l  d e  l a  r e g l ó n ,  e l  d e s e m —  

p l e o .  e s t u d i o  a  r e d e n t e s  k a n  d e m o  A i r a d o  q u e  —  

I o a  e j i e d o A  m u l t i p l i c a d o r e s  d e  l a  i r i v e r A i ó n  e n  
l a  c r e a d ó n  d e  p u e s t o  a  d e  t r a b a d o  p r e s e n t a  o a -  
c l d a d o n e s  t a n  n o t a b l e s  q u e  v a n  d e s d e  1 5  a  0 ' 3
p u e s t o A  d e  t r a b a d o  p o r  u n i d a d  d e  d e m a n d a  f c l ---

n a l ,  A l e n d o  l o  a  A e c l o / i e s  q u e  m á s  e m p l e o  g . e n e —  

r a n  l a  a g r i c u l t u r a ,  m i n e r í a ,  c u e r o  y  c a l c a d o ,  
a l i m e n t a c i ó n ,  c o m e r c i o  y  c o n s t r u c c i ó n ,  y  l o  a  -  
q u e  m e n o A  o c u p a c i ó n  g . e n e r a n  e l  q u í m i c o  y. e l  —  

e n e r g é t i c o  ( A o b r e .  t o d o  e l  n u d e a r ) . V u e s  b i e n ,  
l a s  i n v e r A i o n e s  m á s  i m p o r t a n t e s  q u e  A e  A i t u a —  

/ l á n  e n  l a  / l e g t ó n  e n  e s l o A  p r ó x l m o A  a ñ o A  v a n  a  
c e n t r c u i A e  p r e c i s a m e n t e  e n  l o  a  A e d o n . e s  q u e  m e -  
n o A  p u e s l o A  d e  t r a b a d o  g . e n e r a n ,  y a  q u e  A o n  d e ­
c i s i o n e s  t o m a d a s  f u e r a  d e  l a  r e g l ó n  y  que o b e ­
d e c e n  m á s  a  p l a n t e a m i e n t o  a  A e d o r l d e s  de l a  
e c o n o m í a  d d  E A t a d o , d  e n e r g é t i c o  y  d  quími­
c o ,  q u e  a  l a s  n e c e s i d a d e s  naluA.al.es q u e . l a  / l e ­
g i ó n  l l e n e . .  Queda l a  e s p e r a n z a  d e .  q u e  n o  a ------

atiendan genero A c m e d e  en la  d o t a d ó n  de p o l í ­
gono a  in d u s tr ia le s , in fra e s tru c tu r a , A e r v l d o A  
a o  d a l e s , tra n s  {Lerendas y c ré d ito  a  para la  pe 
quería y  mediana in d u s tr ia  (p /iin d p a lm en te  agre 
a lim en ta rla ) y  que la  p o l í t i c a  de. regadlo a ,  in  
t e n s l f l c a d ó n  de. la  g a n a d e r í a  y r e f o r m a  de. es­
tru c tu ra s  agrarias compense, d  p a p d  de coad¿,u 
lon.es para d  d esa rro llo  de o tro  a  que. lo  a  pro­
gramas e c o n ó m i c o A  n a d o n a ie s  n o A  A e ñ a l a n .  Vero
e s t a  es p e r o n e a  p e m l l a n n o A  p o n e r l a  e n  d u d a -
cuando, por ejemplo, d  agua, v id a l para nues­
tr a  a g r ic u ltu ra , A e. la  l le v a n  a Levante y  no a  
t e m e m o A  que. a í  entramo a  en d  (Aereado Común, - 
como d e d a  chuscamente un paisano , no a  tra sva -  
A e n  d  Quadlana d  Sena (perm ítasenos la  exa- 
g .era d ó n ).

No b a s t a  por l o  t a n t o  aseguran, una m a y o r  ta sa  de crecim ien to  d d  V.O.B. para a b A o r b e r  
I o a  cre.dent.es n l v d e s  de desempleo r e g lo n d

p u e s  l a  e x . p l l c a d ó n  k a y  q u e  b u s c a d a  e n  
l a s  t e n d e n d a s  a  l a  n e d u e d ó n  d e  n e c e s i  
d a d e s  d e  t r a b a d o  p o n  u n i d a d  p n o d u d l v a  
q u e  A e  m a n i f i e s t a n  e n  l a  e c o n o m í a  c a p i ­
t a l i s t a .  E a  p o n  l o  t a n t o  l a  p o l í t i c a  —  

e c o n ó m i c a  l a  q u e  k a  d e  A i t u a r  e n  p n i m e r  
p l a n o  l o  a  p n o b  l e m a s  r d a d o n a d o A  c o n  l a  
e s t r a t e g i a  d d  d e s a r r o l l o  y  l a  A d e c d ó n  
y  c o m b i n a d ó n  d e  l a s  t é c n i c a s  a p r o p i a d a s  
p a r a  d  e m p l e o  c r e d e n t e .  d e  m a n o  d e . o b r a  
e x . c e d e n t a r l a .  E a I u  p o l í t i c a  e s  l a  q u e  n o  

‘^ e n c o n l / i a m o a  e n  d  P r o g r a m a  E c o n ó m i c o  í l e  
g l o n d  ( V . E . R .  ) ,  p o r  c u a n t o  d i s t a  b a s t a n  
t e  d e  A e r  u n  p l a n  g l o b d  p a r a  n u e s t r o  -  
d e s  c u l t o  l i o  i n t e g r a l ,  c o n v i r t l é n d o A e  a ó I o  
e n  u n a  r a d o n a l l ^ a d ó n  d e  l a  I n v e r A i ó n  -  
p ú b l i c a  e n  l a  q u e  l a  c o m u n i d a d ,  a u t ó n o m a ,  
k a s l a  d  m o m e n t o ,  t i e n e  e s c a s a  c a p a d d a d  
d e  d e c i s i ó n .

En 1979 d  gobierno d a b o ró  un pno 
grama económico que f i ja b a  d  o b je tiv o  -
m a c r o e c o n ó m i c o  d e  u n  c r e c i m i e n t o  d d ------

4 '5% e n  d  q u e  k a b i a  d e  I n a d u d r
A e  a u t o m á t i c a m e n t e .  e n  l a  c r e a d ó n  d e ------

2 0 0 . 0 0 0  p u e s t o  a  d e . t r a b a d o .  6 1  a u m e n t o  -
d d  d e s e m p l e o  e n  d i c h o  a ñ o  f u e  d e --------------

222. 972 a. d v d  d d  E A t a d o  y  d e  7.876 e n  
l a  r e g l ó n .  E l  Acuerdo N a d o n d  d e  E m p l e o  
(A.N.E. ) f ü ¿ .a  l a  m d a ,  d u r a n t e  d  a ñ o  d e  
a u  v i g . e n d a ,  d e  c r e a r  350. 000 p u e s t o A  d e  
t r a b a d o ;  p a r a  e l t o  I o a  trabajado r e A  a s a -  
l a r l a d o A  a c e p t a r o n  r e d u c i r  e n  4 p u n t o A  -  
a u  c a p a c i d a d  a d q u i s i t i v a .  D eb id a . ¿ .u n l o  e n  
que. A e  f i n m ó  d  Acuerdo h a s t a  d ld e m b re
d  p a r o  r e g i s t r a d o  k a  a u m e n t a d o  e n -----------

239.883 o b r e r o s  a n l v d  d d  E a I o c ío  y  d e  
1 5 .  1 6 8  e n  l a  r e g l ó n ,  c o n  u n  a u m e n t o  p o r -  
c e n l u d  d d  d e s e m p l e o  e n  e s t o  a  A e l s  m e —  

A e s  d d  1 5  '1 6 %  A o b r e  d  d e s e m p l e o  r e g i s ­
t r a d o  d  3 0 - 6 - 8 1  y a n l v d  r e g l - o n d  d d  
29 ' bCP/o, e s  d e c ir , c a s i  d  d o b l e  d e  l a  m e  
d ia  n a d o n d .  A'o c d g a m o A  en d  m i s m o  -  
e r r o r  y d e n l e m o A  f a lsa s  e s p e r a n z a s .  Acá 
b a r  con d  d e s e m p l e o  a ó I o  p u e d e  h a c e r  a  e  
d e s d e  u n a  n u e v a  p e r s p e c t i v a  A o d d  d e  —  

c a m b i o  que r e p o d a  con R u s t i d a  d  b i e n  
e s c a s o  d d  e m p l e o ,  y n o  d e s d e  I o a  p o A h i ­
t a d o  a  t r a d i d o n d e s  de u n a  e c o n o m í a  q u e  
p u d o  A e r v l r  p a r a  é p o c a s  e n  que I o a  r e c u r  
a o a  n a t u r d e s  e r a n  b a r d o  a  y a b u n d a n t e s  
y la  m a n o  de o b r a  A u m l s a  y des o r g a n i z a —  

da. Vara la  nueva é p o c a  de e s  cas e^ y  c a ­
r e s t í a  d e  r e c u r A O A ,  A o b r e  t o d o  e n e r g é t i ­
c o  a ,  y  d e  u n a  m a n o  d e  o b r a  q u e  h a c e  A e n -  
t i r  a u  p r e s i ó n  A o d d  e s  n e c e s a r i o  e n c o n  
t r a r  n u e v o  a  p l a n t e a m i e n t o  a  q u e  p a s e n  p o r  
un ACÜEfWO SOCIAL y  p o r  r e s a l t a r  más I o a  
as p e d o  a  c u a l d a t l  v o a  d d  f e n ó m e n o  e c o n ó  
m i c o  q u e  l o  a  p u r a m e n t e  m d e m ó u t i c j o A  y e s ­
t a d í s t i c o  a  d d  c r e c i m i e n t o  i n d i s  c r l m l n a -  

Francisco J. García Zapata.
* ^ t a d
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• •m uño na,

El frenesí electoral en febrero y marzo de 1979, pasaba por el "UCD CUMPLE". ¿Se acuer 
dan?. Que decir de aquellos supuestos electorales de: Vota más eficacia; vota más vivi 
endas; vota más escuelas; vota más limpieza o vota más transporte público.
Baste recordar que en el acto de presentación de su candidatura y de su oferta munici­
pal UCD prometía el oro y el moro...¿pero ha cumplido aquello?. Han transcurrido tres 
años de gestión municipal y la impresión del ciudadano medio no es exactamente la de 
que "UCD cumpla".
En el acto citado, el entonces candidato a la Alcaldía hacia un despiece de su políti 
ca. En el tema de Urbanismo afirmaba el Sr. Selas "es evidente que el Plan General no 
cumple las necesidades de la capital, que tenemos suelo escaso y caro...El Ayuntamien­
to debe crear su patrimonio de suelo".
Está claro que lo prometido no ha sido más que un reclamo electoral, por que el cumpli 
miento de su propio programa ha sido burlado. La revisión del Plan General es algo que 
ya ha sido expuesto en CLAMOR, y que es una necesidad perentoria y urgente, ¿por qué 
no se ha verificado su revisión?. ¿Que decir del patrimonio municipal de suelo?. En 
primer lugar que es una obligación establecida en la Ley del Suelo, luego no está bier.~ 
presentarlo como programa de UCD: es una obligación legal sin más, no parte de una ofer 
ta política. Pero habrá que preguntar donde está en Ciudad Real el patrimonio de suelo 
municipal. Si se desarrollan operaciones como la reforma de la Plaza de José Antonio 
el patrimonio municipal se reduce sin que haya una justificación idónea.¿Donde se ha­
yan los aprovechamientos de los Planes Parciales en ejecución?. Patrimonio municipal 
sí, pero ¿donde?

-'ST5'

e ro
PLENO MILLONARIO.
Nos referimos claro está, al Pleno 
Ordinario del mes de Abril en el que 
se produjo la adjudicación de diver 
sas obras municipales por un importe 
superior a los 180 millones de pese­
tas. Ello, al margen de otros posi - 
bles comentarios suscita fundamental, 
mente dos:
15. Que 1982 es una año preelectoral 
para unos y electoral para otrosV no 
es una novedad. En estas circunstan­
cias es patente observar que el rit­
mo de las inversiones suele acelerar 
se ante la inminencia de las urnas. 
Desde esta óptica, quizá, pueda en - 
tenderse y valorarse debidamente el 
comportamiento aceleradamente inver­
sor del Gobierno del Estado y del 
Gobierno Municipal. En el fondo de 
la cuestión, y sin entrar ahora a 
discutir la bondad omaldad inversor

hay que denunciar lo que es un cla­
ro juego partidista y electorero. 
Juego partidista y electorero que 
trata de sumar votos y adhesiones 
a partir del caudal inversor efec - 
tuado con fondos públicos. Y si los 
fondos son públicos, esto es sufra 
gados con la aportación de todos 
los españoles, resulta inadmisible 
intentar apuntarse el tanto de la 
jugada brillante. No invierte UCD 
invertimos todos y UCD suponemos 
que gestiona la inversión.

2°. Y esto nos lleva a otro tema de 
Ínteres que hay que plantearse aho­
ra y no Unicamente en el contexto
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Urbanismo POLITICA DE VIVIENDAS Y POLITICA DE SUELO(l)

Hay que hacer constar de entrada, que no es posible una formulación de Política de Vi­
viendas sin que vaya acompañada por una Política de suelo, o dicho de otra forma: sin 
Política de suelo no hay Política de viviendas.
El caso del Patronato Municipal de Viviendas, es una muestra palpable de que no basta 
con crear una Patronato (y menos si la dotación económica es de 1 millón de pesetas) 
para poner en marcha una Política de apoyo a la viviendas social. Por otra parte, el 
que el Ayuntamiento cubra el expediente con la conquista de viviendas ejecutadas por 
el IPPV o con los argumentos esbozados por García Toribio en el escrito "A los nuevos 
concejales socialistas"(Lanzal7.02.82) no justifica los supuestos logros de gestión 
municipal en materia de viviendas. Hay actuaciones que emprender desde el Ayuntamiento 
que el grupo de UCD olvida.
¿Ha efectuado el Ayuntamiento lo comprometido en el Acuerdo Marco de Vivienda y Urbanis 
mo?. Entre los compromisos que deben ejecutar los Ayuntamientos el punto 2.2.c) dice: 
"desarrollar órganos propios de promoción pública de viviendas". ¿Ha efectuado el Ayun 
tamiento la estimación de demanda insolvente?. Habrá que recordar que el Artículo 47 
de la Constitución establece que los poderes públicos promoverán las condiciones necesa 
rias para posibilitar el derecho al disfrute de una vivienda digna y adecuada.
Habrá que empezar a afirmar que la cacareada "gestión" citada por García Toribio, no 
pasa de ser una broma lamentable o un despiste terrible.

de una campaña electoral: el tema fa­
moso aunque insuficientemente debati­
do en otras ocasiones, de si un Ayun­
tamiento debe limitarse a ser gestor 
o debe de hacer política. El programa 
radiofónico local "Politica Municipal' 
se hacía eco el otro dia, del Pleno 
que da pie a este comentario, interro 
gandose sobre si el papel de una Cor­
poración debe ser eso: solamente una 
gestión.
Será preciso advertir previamente que 
el hecho de invertir 180 millones a 
un año vista de las elecciones loca - 
les, no supone forzosamente que exis­
ta una gestión adecuada de la vida lo 
cal. Entre otras cosas, por que es 
preciso hablar de prioridades en la 
inversión, en función de una estrate­
gia de política municipal. Puede ocu­
rrir que la premura inversora fuerce

al error, a la equivocación o a 
la chapuza. Si la prisa no es nur 
ca buena consejera, enmateria de 
inversión municipal y con fondos 
públicos por medio, habrá que de 
cir que hay que huir de plantea­
mientos precipitados. Tendremos 
que decir, que no cabe hablar en 
abstracto de gestión, hay que re 
ferirse a situaciones concretas 
y específicas: habrá que hablar 
de gestión en función de unos fi­
nes y unos medios. Pretender es­
cabullirse a ultima hora de la 
crítica en función de unos "du - 
ros presurosos" es una falacia 
gestora y una sonora trampa poli, 
tica.

5
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pol itm
(Viene del Editorial) se reserva la delicada 
indulgencia de hacerlo en privado y a través 
de sus defensores, alguno de los cuales ha - 
panegirizado con unción a un golpista ante - 
el propio Tribunal, rebasa ya todo lo imagi­
nable comportando la consecuencia más grave: 
la desconfianza de los ciudadanos en el ri—  
gor y la eficacia de la Justicia; algo que, 
a todo trance, hay que evitar.

¿Cómo evitarlo?... La respuesta es sen­
cilla y debe ser conocida de todos, porque - 
es la respuesta legal: aplicando con rigor -
las leyes. El artículo 117 de la Constitu---
ción determina que la Justicia "emana del —  
pueblo y se administra en nombre del Rey" y 
que quienes la administran son "independien­
tes, inamovibles, responsables y sometidos - 
únicamente al imperio de la ley", perfilando 
nítidamente, con rango constitucional, el —  
"status" básico de los administradores de la 
Justicia: su independencia y su inamovilidad 
como derechos cualificados; su responsabili- 
dad por la no aplicación de la ley.

¿Y quienes están obligados a promover - 
la aplicación de las leyes panales? Todos —  
los ciudadanos conforme a la legislación pe- 
naL común pero, en la situación presente, pa 
rece incuestionable que la gravedad de esta 
obligación se sitúa, jurídicamente, en tres 
instituciones, en quienes personalmente las 
encarnan:

1) El Fiscal del Consejo Supremo de Jus
ticia Militar, obligado por el artículo 127 
del Código porque se rige a promover la apli_ 
cación de la justicia en el ámbito de su ju­
risdicción.

2) El propio Consejo Supremo, obligado 
a deducir testimonio de cuanto revista carac 
teres de delito durante el desarrollo del —  
proceso, porque el artículo 452 del Código - 
militar ordena que "los procedimientos mili­
tares se iniciarán de oficio" .

3) El Gobierno de la nación, facultado 
por el artículo 127 del Código de Justicia - 
militar para cursar al Fiscal las "órdenes
e instrucciones" que "considere oportunas pa 
ra la rigurosa aplicación de las leyes, la - 
defensa de los derechos e intereses de la na
ción, de los Ejércitos y los poderes del ---
Rey, de las que darán conocimiento al Conse­
jo Supremo".

No puede olvidarse que estas obligacio­
nes se integran en el denso contexto del ar­
tículo l5 del Código Penal y 181 del de Jus­
ticia militar, que consideran delitos las ac 
ciones y omisiones penadas por la l e y ; y, en 
el supuesto que contemplamos, parece que se 
está omitiendo "algo" a lo que se está obli­
gado por un mandato "de hacer", como enseña 
un profesor tan poco sospechoso como Quinta- 
no Ripollés, catedrático de Derecho penal

de la Universidad de Madrid y Magistrado - 
del Tribunal Supremo de Justicia. Porque - 
mandatos "de hacer" son los que imponen el 
artículo 359 del Código penal a los funcio 
narios públicos, el artículo 105 de la Ley 
de Enjuiciamiento criminal a los del Minis 
terio fiscal y los artículos 127 y 452 del 
Código de Justicia militar al Fiscal mili­
tar y al propio Consejo Supremo. No se ol­
vide tampoco que el artículo 9 de la Cons­
titución es terminante: "Los ciudadanos y 
los poderes públicos están sujetos a la —  
Constitución y al resto del ordenamiento - 
jurídico".

Esto es así y resulta conveniente que 
nuestro pueblo lo sepa para reavivar su —  
confianza en la Ley. Pero sobre todo, para 
que sea capaz de exigir que esas leyes se 
cumplan en unos momentos en que, sobre el ( 
telón de fondo del juicio del 2 3 - F , se es­
tá instrumentando permanentemente la infa­
mia tratando de embardurnar al Rey, símbo­
lo vivo del Estado y único español capaz - 
por sus propios méritos de aglutinar tras 
sí, rabiosamente si llegara el caso, al 98 
por 100 de los ciudadanos.

Esta es la responsabilidad histórica 
de nuestra Justicia en esta hora crítica - 
de España: lograr la absoluta confianza —  
del país en ella no sólo siendo rigurosa y 
extricta sino, además -y lo necesita-, pa- 
reciéndolo. Porque cuando falla a los pue­
blos el último reducto de su esperanza co­
lectiva, la fé en la Justicia, se hacen po 
sibles los Fuenteovejunas y las revolucio­
nes. Es la Historia la que da fé de ello.
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Cultura
SOBRE LA NECESIDAD DE LA FORMACION

Con demasiada frecuencia olvi­
damos que una faceta muy importante , 
fundamental,en la lucha de clases se 
dirime en el terreno cultural,en la ba 
talla ideológica.Por ello,los socialis 
tas debemos completar sin cesar nues­
tra formación pues será con el ejemplo 
,pEro también con la palabra¿como debe 
remos responder a los ataques de la —  
burguesía y explicar cuales son nues­
tros proyectos y como será la sociedad 
que queremos.

En Tin Estado de la complejidad 
del actual,que pone al servicio de la 
clase dominante unas posibilidades in­
mensas para verter su ideología -tele­
visión ,radio,prensa,publicidad...- e 
imponérsela a la mayoría de la pobla —  
ción , os especialmente importante que - 
los trabajadores con conciencia de cía 
se permanezcan con la guardia en alto 
en la lucha ideológica pues de sus re- 
sultaflos va a depender en gran medida 
el crecimiento del socialismo.

Efectivamente,en el actual esta 
dio del capitalismo -que sea el final 
depende de nosotros-,1a explotación - 
del hombre por el hombre no se hace de 
una manera tan burda y evidente como 
en sus comienzos;en otras palabras, la 
apropiación de la plusvalía se realiza 
de manera más sutil,enmascarada bajo 
diversas circunstancias,y por eso hay 
gente que no tiene conciencia de ser 
expíotado,gente que,estando objetiva—  
mente interesada en el socialismo,vota 
por los partidos que defienden los in­
tereses de los patronos.

Lograr pues la extensión de la 
conciencia de clase, la organización - 
del proletariado en clase "y,por tanto 
,en partido politico",es una de las ta 
reas con la que todo socialista tiene 
que estar comprometido siempre.

Hoy son muchos los sectores pro­
fesionales que desean terminar con el 
capitalismo y por ello,y por el enorme 
incremento del sector terciario en los 
últimos años,resulta ya poco apropiado 
hablar solo cíe "proletariado" ;los pro­
pios fundadores del socialismo cientí­
fico ,advirtiendo las nuevas relaciones 
impuestas por el capital,escribían en 
el Manifiesto que "al médico,al juris­
consulto ,al sacerdote,al poeta,al sa­
bio,los ha convertido la burguesía en 
sus servidores asalariados".

Todos los trabajadores,todos 
los asalariados,el obrero de la 
construcción y el empleado de bar 
ca,el proletariado industrial y 
el intelectual -sobre el yunque 
hay un libro,Ana pluma y un tin­
tero- son hoy asalariados que tic 
nen que luchar juntos para cam­
biar la vida,para construir el 
socialismo.

Lo malo es que hay un telón 
ideológico,conscientemente corri­
do por la burguésía,sobre la con 
ciencia política de gran parte - 
de los ciudadanos que les impide 
discernir claramente quienes de­
fienden de verdad sus intereses 
y por eso,como antes decíamos, - 
hay trabajadores que votan por 
un gobierno del patrón.

Para levanáar esa cortina 
que impide conocer bien la rcali 
dad, es preeiso dialogar mucho, 
leer,discutir...Es necesario que 
en la Casa del Pueblo,en el seno 
de las agrupaciones,cn el sindi­
cato,haya siempre una especial - 
sensibilización por la labor for 
nativa de todos los militantes , 
labor que,por otra parte,facili- 
tará su incorporación crítica y 
efectiva a las tareas del parti­
do ,a sus propuestas políticas , 
ideológicas y programáticas.

Por otro lado,la formación, 
que será la que potencie la capa 
ciclad crítica, será la mejor vacu 
na contra el personalismo y dirl 
gismo de los líderes y la que peí 
mitira la existencia de una au­
téntica democracia interna.
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Cartas
JUVENTUD___ EGOLATRIA.
Cualquiera diría que ésta sociedad tiene 
la extraña virtud de crear una serie de 
tipos "insatisfechos" de hombres "frustra 
dos". Nuestra denostada juventud, la tras_ 
nochada, esa juventud "feten" de la que 
tanto se habla hoy, aparece ya con un ca­
riz un tanto impersonal.
Me dan miedo los chicos en 9 de cada 10 
casos, que durante la adolescencia lo han 
tenido todo, desde ese hogar, dulce hogar 
que les colmó de toda satisfacción, hasta 
ese ambiente, a veces infrahumano, que les 
brinda una gran abanico de posibilidades 
para "goces" extraordinarios,como ellos 
mismo dicen. El problema se agrava aún más 
cuando nos detenemos a analizar a esa "au 
tentica juventud" que anima los wiskys y 
las salas de fiesta, los cabarés y las 
discotecas. 0 mucho más aún,cuando los ve 
mos sentados en cualquier calle, a causa 
de una sobredosis emocional, de un "viaje' 
o de un hastio decepcionante. 
Insatisfacción, es la palabra de nuestro 
tiempo. Por todos lados es así, es algo 
que nosotros mismos hemos podidi comprobar 
¿Soluciones?. Muchas. ¿Querenos cambiar 
el mundo, los esquemas, las estructuras, 
las imágenes?
Creo que es dificil cambiar el mundo y que 
lo más difícil es por supuesto, cambiarse 
a uno mismo. Pero lo importante es saber 
poner límite a las cosas. ¿Donde lo pones 
tú?. Piénsalo.

CARTAS.
Saludos a la nueva época de CLAMOR, desde 
una larga militancia en el Partido. Os es 
cribo compañeros, para deciros que creo 
importante que se traten temas de la "ter 
cera edad". Somos un grupo de jubilados 
y pensionistas que militamos en el Partido 
y en la UGT, y que aún recordamos la ante- 
rios época de nuestro periódico con emo - 
ción y orgullo. Desde nuestra edad y expe­
riencia sólo podemos decir: Adelante por 
el socialismo.

é

Tenemos una ciudad sucia, caótica y ruido­
sa. Veo con preocupación la falta de medi­
das que arbitra el Ayuntamiento para poner 
coto a tales males. ¿Tanto cuesta limpiar 
calles y plazas?. De la limpieza de una 
ciudad somos responsables todos, pero en 
primer lugar el Ayuntamiento. El ruido es 
otro mal, que se incrementa en esta época, 
con escapes de motos y gamberros nocturnos 
Yo creo, que todo ello es de fácil solu - 
ción, por ello pido a nuestros concejalerjj| 
que propongan algunas medidas para solucio* 
nar estos problemas.
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